PARECER Nº 257, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7854, DE 2015
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 033448/026/08, que julgou irregular a execução contratual, ilegais as despesas dela decorrentes e procedente a representação apresentada no ano de 2008 pelo Senhor Antonio Ferreira Pinto, então Secretário de Estado da Administração Penitenciária. A documentação juntada à Representação e enviada pelo Secretário versava sobre atos de improbidade administrativa que acarretaram dano ao erário e sobre a construção irregular de duas penitenciárias no Município de Lavínia, que deveriam ter sido construídas para serem de “segurança máxima”, mas não o foram.

Segundo o relatório da decisão da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, “(...) todo o processo de contratação e as alterações contratuais contaram com a efetiva participação da Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS, responsável pelo gerenciamento da construção, que manteve no local um engenheiro residente, e por constantes vistorias do Departamento de Engenharia da Pasta.”

Informação importante decorre de ser a Representação analisada nos autos conexa com o TC – 030384/026/04, no qual foi julgado regular o contrato cuja execução foi questionada pelo então Secretário de Estado da Administração Penitenciária. Outro destaque a ser dado é quanto à instauração, pelo Ministério Público, do Inquérito Civil n.º 498/008, que esteve em trâmite na 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público da Capital.

Muito embora tenham sido fornecidas explicações pelo atual Secretário da Pasta (Secretário de Estado da Administração Penitenciária), pelo Diretor Presidente da CPOS e pelo responsável pela contratada, restaram evidenciadas a má execução e a má fiscalização das obras, tendo em conta laudo, elaborado pelo Centro Tecnológico da Fundação Paulista de Tecnologia e Educação – CETEC, requerido pela CPOS para inspeção técnica dos serviços contratados.

Cumpre ressaltar que, em resposta a ofício do Tribunal de Contas do Estado, a 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público da Capital noticiou que houve o arquivamento do Inquérito Civil  n.º 498/008, já que “ (...) não restou demonstrado no referido procedimento a prática de qualquer ato que o configurasse como de improbidade, e os danos ao erário estão sendo pleiteados em ação própria ajuizada sob o rito ordinário pela Fazenda Pública Estadual em face da DM Construtora de Obras Ltda. e Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS, com vistas a obter o ressarcimento de danos decorrentes da execução da obra (...)”. (destaque nosso)

Diante de todo esse quadro, só podemos concordar com a decisão prolatada pelo TCE, que julgou irregular a execução contratual, ilegais as despesas dele decorrentes e procedente a representação apresentada pelo Senhor Antonio Ferreira Pinto. Isso porque os pareceres técnicos da área de engenharia do TCE, bem como os laudos elaborados pela CETEC, fundação contratada pela CPOS, concluem ter havido diversas falhas na consecução dos projetos que, consequentemente, culminaram em prejuízos ao erário. Vale lembrar, também, que “As irregularidades que ensejaram o recebimento da matéria como representação cingem-se a aspectos técnicos relacionados à fase de execução contratual” (grifo nosso), não descaracterizando as irregularidades o fato de no TC – 030384/026/04 o contrato ter sido julgado regular.

A procedência das alegações da Representação também são confirmadas pela existência, aqui já noticiada, de ação judicial a tramitar perante Vara da Fazenda Pública em face da DM Construtora de Obras Ltda. e CPOS, com vistas ao ressarcimento dos danos decorrentes da construção das Penitenciárias.

Como afirmado pela decisão do TCE, “ (...) resta patente a procedência das alegações da exordial no sentido de se atribuir a responsabilização pelos danos verificados, à contratada e à CPOS, cujo gerenciamento da execução da obra esteve a seu cargo, aplicando-se ao caso o disposto no artigo 67, da Lei n. 8.666/93. Segundo o Prof. Marçal Justen Filho, “Faculta-se, de modo expresso, que a Administração contrate terceiros para acompanhamento da atividade de fiscalização. Supõem-se casos em que a especialidade ou a complexidade da prestação superam os limites da atuação dos agentes administrativos.” ”

Diante do exposto, reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 033448/026/08. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do analisado contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 7854, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa.

a) Paulo Correa Junior – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que concorda com a decisão do TCE, que julgou irregular a execução contratual, ilegais as despesas dela recorrentes e procedente a representação e, por já haver inquérito civil aberto pelo MP (nº 498/08), determina o arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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